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tor(a) 

PUBLICADO 
EM SESSÃO 

 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO 

ACÓRDÃO 

RECURSO ELEITORAL Ng 408-08.2016.6.26.0063 - 

RECORRENTE(S): COLIGAÇÃO "JUNTOS POR JAÚ" 
RECORRIDO(S): COLIGAÇÃO "JAHU MELHOR" 

ADVOGADO(S): GUILHERME MOLAN; ALEXANDRE BISSOLI; LUIZ CARLOS 
RAMOS FURLANETO; ANDRE MELO AMARO; BRENNO 
MARCUS GUIZZO; LUIS VICENTE FEDERICI; VINICIUS 
MARTINS; MARCUS WILLIAM BERGAMIN 

PROCEDÊNCIA: JAÚ - 63á Zona Eleitoral (JAÚ) 

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo 
acima identificado, ACORDAM, os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo, por votação unânime, em rejeitar a matéria preliminar e dar 
provimento em parte ao recurso. 

Assim decidem nos termos do voto do(a) Relator(a), 
que adotam como parte integrante da presente decisão. 

O julgamento teve a participação dos Desembargadores 
Cauduro Padin (Presidente em exercício) e Marli Ferreira; dos Juízes Silmar 
Fernandes e L. G. Costa Wagner. 

São Paulo, 23 de se 	de 2016. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO 

Voto: 	 13025 - CFF/CA 
Relatora: 	 Juiza Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi • 
Recurso Eleitoral: 408-08.2016.6.26.0063 
Protocolo: 	320.663/2016 
Recorrente: 	Coligação "Juntos por Jaú" 

- Recorrido: 	Coligação "Jahu Melhor" 
Procedência: 	Jaú - . SP (63" Zona Eleitoral - Jaú) 

Recurso eleitoral. Representação. Propaganda 
eleitoral irregular. Eleições 2016. Prefeito. Sentença 
de improcedência. Preliminar de conexão afastada. 
Obrigatoriedade de utilização cumulativa de 
legenda, janela com intérprete de libras, e 
audiodescrição, nas propagandas eleitorais na ' 
televisão, conforme determinado pelos artigos 76, § 
1°, inciso IH, da Lei n° 13.146/2015, e 36, § 4°, da 
Resolução TSE n° 23.457/2015. Irregularidade 
configurada na espécie. Utilização de locutor nas 
propagandas eleitorais veiculadas na televisão. 
Possibilidade. Afronta ao artigo 54, da Lei n° 
9.504/97. Desca' bitnento. Precedente. Preliminar 
rejeitada e recurso parcialmente provido. 

Vistos... 

Ao relatório da respeitável sentença, que ora se • 

adota, acrescenta-se que foi julgada improcedente a representação eleitoral' 

por propaganda eleitoral irregular, proposta pela Coligação "Juntos por Jaú" 

em face da Coligação "Jahu Melhor" (fls. 55/58). 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO 

A recorrente sustenta, em síntese, que ao 

veicular programa eleitoral, do candidato, a Prefeito Rafael Agostini, com 

duração de 05 minutos e 29 segundos, sem intérprete de Linguagem 

Brasileira de Sinais (LIBRAS), a Coligação recorrida descumpriu a regra do 

artigo 36,, §, 4 2, da Resolução TSE ng 23.457/2015. Aduz, ainda, que no 

mesmo programa, a Coligação recorrida utilizou-se amplamente da figura 

de um locutor/narrador e de uma apresentadora, com inobservância ao 

artigo 53, caput,e § 2 9, da aludida Resolução (fls. 62/67). 

Pugna, em suma, péla reforma da respeitável 

sentença, a fim de se determinar (i) - que, a Coligação recorrida inclua 

imediatamente o intérprete de Libras em seus programas de TV, sob pena 

de suspensão da veiculação enquanto persistir a irregularidade; (ii) perda 

de 05 minutos e 29 segundos de tempo de programa eleitoral gratuito na 

TV, pela não utilização de intérprete de Libras; (iii) perda de 03 minutos e 

19 'segundos de tempo de programa eleitoral gratuito na TV, pela ufilização 

de locutor para exposição de realizações do governo e apontaménto de 

falhas administrativas . de governos anteriores, que deveriam ter' sido 

apresentadas' pelo próprio candidato é (iv) perda de 93 segundos e 27 

milésimos de tempo de programa na TV, por ter utilizado participação de 

apoiador que excedeu o limite máximo de 25% de tempo tàarde programa 

(fls. 62/67). 

O recurso' foi 'contrariado (fls. 73/85), _ 

contando os autos como parecer da douta Procuradoria Regional Eleitoral, 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO 

opinando, preliminarmente, pela redistribuição dó feito para julgamento 

. em conjunto e, no mérito, pelo provimento (fls. 92/94). 

É o relatório. 

Inicialmente, afasta-se a preliminar arguida 

pela douta. Procuradoria-Geral de Justiça, por não se vislumbrãr, nas 

representações mencionadas, identidade da causa de pedir apta a ensejar a 

conexão entre os feitos. . 

mérito, o recurso comporta parcial 

provimento. 

O 	recorrente 	imputa 	as 	seguintes 

irregularidades ao programa ,eleitoral gratuito na televisão pertinente ao 

candidato a Prefeito. Rafael Agostini: (I) ausência de intérprete da 

Linguagem Brasileira de Sinais - LIBRAS, por .fiolar o disposto no artigo 36, 

§ 42, da. Ràolução TSE n 2  23.457/2015; 'e ('II) utilização de 

locutor/narrador e de apresentadora de TV, por contrariar a norma do 

artigo 53, caput, e § 2 2;da Resolução TSE n 2  23.457/2015. 

No tocante, à exigência de intérprete de 

LIBRAS, a controvérsia cinge-se à obrigatoriedade ou não de que este 

recurso seja utilizado concomitantemente com o recurso de legenda. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO 

De fato, o artigo 44, § 1 2, da .Lei n 2  9.504/97 1 , 

incluído pela. Lei n- 12.034/2009; autoriza a_ utilização alternativa, na 

propaganda eleitoral gratuita na televisão, da Linguagem Brasileira de 

Sinais - LIBRAS ou do recurso de legenda. 

No entanto, ao regulamentar a questão 

relativamente às Eleições de 2016, a Resolução TSE n 9  23.457/2015, 
passou a prever, em seu artigo 36, § 4 2, que "a propaganda eleitoral na 

televisão deverá utilizar, entre outros recursos, subtitulação por meio 

de legenda oculta "anela com intérprete  de Libras e audiodescrição (Lei 
n 2 13.146/2015, arts. 67 e 76, § 1 2, inciso III)" 

Da leitura do aludido dispósitivo legal, 

obsérva-se que o seu conteúdo normativo teve como fundamento a Lei n 2  
13.146/2015, que instituiu o Estatuto da Pessba com Deficiêritia e na qual, 

dentre outras garantias e direitos, assegura expressamente, no que toca aos 

direitos políticos das pessoas com deficiência, que os pronunciamentos 

oficiais, a propaganda eleitoral obrigatória e os debates ,  transmitidos pelas 
emissoras de televisão pOssuam, pelo menos, os recursos elencados no 

artigo 67, quais Sejam: subtitulação por meio de legenda oculta; janela com 

intérprete da Libras e audiodescrição. 

Confira-se: - 

I 
 Art. ,44 - §1°: A propaganda eleitoral gratuita na televisão deverá utilizar a Linguagem Brasileira de Sinais — 
LIBRAS ou o recurso de legenda, que deverão constar obrigatoriamente do material entregue às emissoras 
(Incluído pela Lei n° 12.034, de 2009). 
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PODER JUDICIARIO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO 

Art. 67. Os serviços de radiodifusão de sons e imagens 
devem permitir o uso . dos seguintes recursos, entre outros: 

I -,subtitulação por meio de legenda oculta; 

II - janela com intérprete da Libras; 

III - audiodescrição. 

Art.' 76. O poder público deve garantir à pessoa com 
deficiência todos os direitos políticos e a oportunidade de 
exercê-los 'em igualdade' cie condições com as demais 
pessoas. 

§ 1° À pessoa com deficiência será 'assegurado o 
direito de votar e de ser Macia, inclusive por meio das 
seguintes ações: 

III 	garantia de que os pronunciamentos .  oficiais ,a 
propaganda eleitoral obrigatória e os debates transmitidos  
pelas emissoras de televisão possuam, pelo menos, os 
recursos elencados no art. 67 destã Lei; - grifei. 

Trata-se, a rigor, de inovação legal que deve 

prevalecer, portanto, sobre a norma anterior, prevista no artigo 44, § 1 9, da 

Lei n 9  9.504/97, de mesma natureza (lei ordinária), uma vez que com ela se 

contrapõe. 

No caso em tela, a. mídia colacionada à fl. 08 

demonstra que a propaganda eleitoral do candidato a Prefeito Rafael 

Agostini veiculada na televisão apenas utilizou o recurso de legenda, 

carecendo, portanto, de janela com intérprete de Libras, o que contraria s os 

artigos 76, § 1 9, inciso . III, da Lei n 9  13.146/2015, e 36, § 4 9, da Resolução 

TSE n 9  23.457/2015. 

Desse modo, conforme bem antevisto pela 

douta Procuradoria Regional Eleitoral, "a interpretação dada aos 

dispositivos da Lei Brasileira de Inclusão, realizada pelo D. Juízo 'a quo' 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL -DE SÃO PAULO 

na sentença recorrida, bem como pelo órgão ministerial de primeira 

instância, está em desacordo com os esforços normativos, nacionais e 

internacionais, para conferir acessibilidade plena do eleitor com 

deficiência ao processo eleitoral, sendo certo; portanto, que, mantido o 

entendimento de origem, negar-se-á vigência ao disposto nos arts. 67 e 

76, supracitados, e ao contido na Resálução do Tribunal Superior 

Eleitoral. Cuida-se, portanto, que propaganda eleitoral irregular, por 

violação ao art. 36, § 4 9, da Resolução TSE n 9  23.457/2015." (fl. 94). • 

Por outro lado, não se vislumbra na espécie a 

imputada violação ao disposto no artigo 53, caput, e § 2 9, da Resolução TSE 

n 9  23.457/2015; uma vez que a figura do locutor/narrador; ao contrário do 

aventado pela recorrente, não se confunde com a figura do apoiador, de 

sorte que inaplicável a limitação temporal estabelecida pela norma em 

comento. 

Recentemente, analisando precedente análogo, 

esta Colenda Corte Regional, decidiu nessa direção: 

"RECURSO ELEITORAL. PROPAGANDA ELEITORAL IRREGULAR. 

EXIGÊNCIA, DE INTÉRPRETE DE LIBRAS E/ OU LEGENDA. 

VIOLAÇÃO AO -  ART. 54 DA LEI Ng 9.504/97. SENTENÇA DE 

IMPROCEDÊNCIA. 1. A Lei n° 13.146/2015 prevê a 

obrigatoriedade de a propaganda eleitoral na televisão ' 

veicular os recursos de acessibilidade, quais sejam, legenda, 

intérprete de libras e audiodescrição, de forma cumulativa. 2. 

A utilização de locutor nas propagandas eleitorais veiculadas 

na televisão durante o horário eleitoral gratuito não está 

sujeita- às restrições previstas no art. 54 d4-fi s Eléições 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO 

para a figura do 'apoiador. Recurso parcialmente provido." 

(RE n 9  404-68.2016.6.26.0063, Relatora Marli Ferreira, Julgado . 
em 20.09.2016). 

Ante o exposto, REJEITO a matéria preliminar 

suscitada pela douta Procuradoria Regional Eleitoral e, no mérito, DOU • 

PARCIAL PROVIMENTO ao recurso interposto, para determinar que a 

Coligação "Jahu Melhor", no prazo. de 24 horas, também inclua janela com 

intérprete de LIBRAS em sua propaganda eleitoral de televisão. 

CLAUDI 	 ANUCCHI 
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